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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
A sentença condenou o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS a restabelecer o auxílio-doença em favor de Gislayne Cristine Avila, com efeitos financeiros retroativos a data da cessação do benefício em 16/02/2012.
 A autora apelou, defendendo que o laudo pericial apontou que a sua incapacidade é total para o exercício de atividades laborais que demandem esforços físicos, o que viabiliza a concessão de aposentadoria a partir de 16/02/2012, acrescida de correção monetária e honorários advocatícios, fls. 146/156.
O INSS também apelou, alegando que agiu dentro da legalidade ao cessar o benefício da parte autora, pois a capacidade laboral ficou demonstrada com base na documentação apresentada pela autora na data do requerimento do benefício; o Poder Judiciário não pode anular um ato praticado dentro da legalidade pela Administração Pública; o magistrado fixou a data de início do benefício em 06/02/2011, na contramão da perícia que fixou a incapacidade em 09/01/2014; a data de início deverá ser fixada na data da juntada do laudo pericial; devem ser decotadas as parcelas em que a parte autora trabalhou como empregada; os honorários devem respeitar a Súmula 111 do STJ e os juros de mora, a Lei 11.960/2009, fls. 146/168. 
Houve contrarrazões. 
É o relatório.
VOTO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
Não configura qualquer nulidade a apreciação do recurso pela Câmara Regional Previdenciária (CRP), que é presidida por desembargador oriundo do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e composta por outros juízes de instância inicial, convocados para julgamento pela referida Corte Recursal, nos termos estabelecidos pelo art. 4º da Lei 9.788/1999: “Os Tribunais Regionais Federais poderão, em caráter excepcional e quando o acúmulo de serviço o exigir, convocar Juízes Federais ou Juízes Federais Substitutos, em número equivalente ao de Juízes de cada Tribunal, para auxiliar em Segundo Grau, nos termos de resolução a ser editada pelo Conselho da Justiça Federal”. Esse dispositivo haure fundamento de validade no próprio art. 107, § 3º, da Constituição Federal, segundo o qual: “Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo”. Inexiste, pois, violação a preceitos da LOMAN ou a princípios constitucionais, o que foi chancelado pelo plenário do Supremo Tribunal Federal com repercussão geral:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL PENAL. JULGAMENTO DE APELAÇÃO POR TURMA JULGADORA COMPOSTA MAJORITARIAMENTE POR JUÍZES FEDERAIS CONVOCADOS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. I – Não viola o postulado constitucional do juiz natural o julgamento de apelação por órgão composto majoritariamente por juízes convocados, autorizado no âmbito da Justiça Federal pela Lei 9.788/1999. II – Colegiado constituídos por magistrados togados, integrantes da Justiça Federal, e a quem a distribuição de processos é feita aleatoriamente. III – Julgamentos realizados com estrita observância do princípio da publicidade, bem como do direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório. IV – Recurso extraordinário desprovido. (RE 597133, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/11/2010, REPERCUSSÃO GERAL, DJe-065, p. 06/04/2011).
O recurso não merece efeito suspensivo, pois a sentença antecipou os efeitos da tutela, por entender que as provas nos autos demonstram os fatos de forma inequívoca, e determinou a imediata implantação do benefício, providência que não ostenta caráter irreversível, diante da recente orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça: “(...) Orientação a ser seguida nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil: a reforma da decisão que antecipa a tutela obriga o autor da ação a devolver os benefícios previdenciários indevidamente recebidos. (STJ - REsp: 1401560 MT 2012/0098530-1, Relator: Ministro SÉRGIO KUKINA, Data de Julgamento: 12/02/2014,  S1 - PRIMEIRA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 13/10/2015).
A condenação ao pagamento de diferenças relativas a benefício previdenciário a partir de 2012, acrescidas de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios, tem expressão econômica patentemente inferior a mil salários-mínimos, o que descortina a inexistência de reexame necessário, a teor do disposto no art. 496, § 3º, do CPC. Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. SENTENÇA ILÍQUIDA. CPC/2015. NOVOS PARÂMETROS. CONDENAÇÃO OU PROVEITO ECONÔMICO INFERIOR A MIL SALÁRIOS MÍNIMOS. REMESSA NECESSÁRIA. DISPENSA.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no CPC de 2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).
2. Não merece acolhimento a pretensão de reforma do julgado por negativa de prestação jurisdicional, porquanto, no acórdão impugnado, o Tribunal a quo apreciou fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, em sentido contrário à postulação recursal, o que não se confunde com o vício apontado. 
3. A controvérsia cinge-se ao cabimento da remessa necessária nas sentenças ilíquidas proferidas em desfavor da Autarquia Previdenciária após a entrada em vigor do Código de Processo Civil/2015. 
4. A orientação da Súmula 490 do STJ não se aplica às sentenças ilíquidas nos feitos de natureza previdenciária a partir dos novos parâmetros definidos no art. 496, § 3º, I, do CPC/2015, que dispensa do duplo grau obrigatório as sentenças contra a União e suas autarquias cujo valor da condenação ou do proveito econômico seja inferior a mil salários mínimos. 
5. A elevação do limite para conhecimento da remessa necessária significa uma opção pela preponderância dos princípios da eficiência e da celeridade na busca pela duração razoável do processo, pois, além dos critérios previstos no § 4º do art. 496 do CPC/15, o legislador elegeu também o do impacto econômico para impor a referida condição de eficácia de sentença proferida em desfavor da Fazenda Pública (§ 3º).
6. A novel orientação legal atua positivamente tanto como meio de otimização da prestação jurisdicional - ao tempo em que desafoga as pautas dos Tribunais - quanto como de transferência aos entes públicos e suas respectivas autarquias e fundações da prerrogativa exclusiva sobre a rediscussão da causa, que se dará por meio da interposição de recurso voluntário.
7. Não obstante a aparente iliquidez das condenações em causas de natureza previdenciária, a sentença que defere benefício previdenciário é espécie absolutamente mensurável, visto que pode ser aferível por simples cálculos aritméticos, os quais são expressamente previstos na lei de regência, e são realizados pelo próprio INSS.
8. Na vigência do Código Processual anterior, a possibilidade de as causas de natureza previdenciária ultrapassarem o teto de sessenta salários mínimos era bem mais factível, considerado o valor da condenação atualizado monetariamente. 9. Após o Código de Processo Civil/2015, ainda que o benefício previdenciário seja concedido com base no teto máximo, observada a prescrição quinquenal, com os acréscimos de juros, correção monetária e demais despesas de sucumbência, não se vislumbra, em regra, como uma condenação na esfera previdenciária venha a alcançar os mil salários mínimos, cifra que no ano de 2016, época da propositura da presente ação, superava R$ 880.000,00 (oitocentos e oitenta mil reais).
9. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1735097/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 11/10/2019)
A autora nasceu em 19/06/1969 e trabalhou como empregada (auxiliar administrativo) da Indústria de Cal Ávila Ltda. a partir de 11/11/2009, o que viabilizou o pagamento de auxílio-doença de 21/01/2011 a 06/02/2011, fls.19/20 e 65.
O exame realizado pelo perito do juízo revelou que a autora é portadora de lombociatalgia, síndrome do túnel do carpo, fibromialgia, diabetes mellitus e transtorno depressivo recorrente leve; as doenças provocam a incapacidade total e permanente para as atividades que demandam esforços físicos moderados a intensos e sobrecarga nos membros afetados, inclusive aquelas desenvolvidas como auxiliar administrativa; houve agravamento do quadro patológico ocorrido em 2014; as enfermidades facilitam a ocorrência de fraturas e comprometem a anatomia das estruturas acometidas; a atividade laboral propicia o agravamento das enfermidades diante do esforço repetitivo; atualmente não está incapacitada para a prática de atos da vida diária, mas necessita de auxílio para realizar determinadas atividades, como limpeza de casa e higienização de roupas, fls. 97/102.
A despeito da inaptidão laboral momentânea até para a ocupação habitual de auxiliar administrativa e para algumas atividades domésticas, é certo que as restrições somente apresentam caráter permanente em relação às atividades que imponham sobrecarga aos membros afetados, a descortinar a possibilidade de recuperação da capacidade laboral para funções de natureza leve, o que autoriza a concessão de auxílio-doença, na forma do art. 59 da Lei 8.213/1991. Sem a prova da inaptidão permanente e oniprofissional, não há que se falar em aposentadoria por invalidez, eis que desatendidas as condições reclamadas para tanto pelo art. 42 do Plano de Benefícios. 
Embora o magistrado não esteja adstrito ao laudo elaborado pelo perito judicial, é certo que não há outros elementos médicos robustos o suficiente para afastar as conclusões do perito do juízo, que hão de prevalecer sobre as informações da equipe médica da autarquia, conforme reiterada posição das Cortes Regionais Federais, mutatis mutandis:
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TRABALHADOR URBANO. LAUDO PERICIAL CONCLUSIVO. CAPACIDADE LABORAL. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO.  1. A sentença julgou improcedente o pedido inicial, vez que o laudo judicial demonstrou a ausência de incapacidade laborativa da parte autora.  2. A questão trazida pela parte autora a julgamento cinge-se ao pedido de anulação da sentença e à realização de nova perícia médica.  3. Segundo o laudo pericial (fls. 53/57), a parte autora é portadora de transtorno depressivo recorrente. No que tange à alegada incapacidade laborativa, o expert concluiu, expressamente: "Não há incapacidade do ponto de vista psiquiátrico." Dessarte, mostra-se inviável a concessão dos benefícios pleiteados devido a não comprovação da incapacidade laborativa, não restando demonstrado nos autos qualquer elemento fático-jurídico apto a inquinar a validade do laudo médico judicial.  4. Em decorrência da presumida isenção e equidistância que o perito judicial tem das partes, deve prevalecer o laudo técnico sobre as conclusões dos exames particulares, sobretudo, em razão da capacitação profissional do expert e da fundamentação elucidativa esposada no laudo. Os laudos produzidos por médicos particulares, de per si, não tem o condão de constituir prova suficiente a ensejar o afastamento do laudo judicial, vez que realizados sem a presença do requerido.  5. Não configura cerceamento de defesa a não realização de novas provas, inclusive a produção de nova perícia ou apreciação de quesitos suplementares formulados pelas partes, eis que a prova destina-se ao convencimento do juiz, podendo ser indeferido o pleito neste particular em caso de sua desnecessidade.  6. Os honorários advocatícios fixados em R$ 900,00 (novecentos reais) devem ser majorados para R$ 1.080,00 (mil e oitenta reais), a teor do disposto no art. 85, § 11 do NCPC, ficando suspensa a execução desse comando por força da assistência judiciária gratuita, nos termos do art. 98, § 3º do Codex adrede mencionado.  7. Apelação da parte autora desprovida. (grifamos)
(AC 0035997-34.2017.4.01.9199/MG, Rel.Conv. JUÍZA FEDERAL DANIELE MARANHÃO COSTA (CONV.), SEGUNDA TURMA, e-DJF1 de 01/09/2017).
Não há nos autos elementos probatórios suficientes para demonstrar a existência de inaptidão laborar em época anterior à citação, 05/09/2012, valendo grifar que o próprio agravamento do quadro de saúde teria ocorrido há cerca de dois anos, segundo o perito judicial, fls. 97, o que se mostra em sintonia com o relatório de acompanhamento psicológico a partir de 17/01/2014, fls. 111. Eis a orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça, em tema correlato:
PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR  INVALIDEZ.  TERMO INICIAL. LAUDO MÉDICO NÃO PODE SER USADO PARA FIXAR  O  MARCO  INICIAL DA AQUISIÇÃO DE DIREITOS. AGRAVO INTERNO DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  É  firme  a  jurisprudência  desta  Corte  de  que a comprovação extemporânea  da  situação  jurídica consolidada em momento anterior não  tem  o  condão  de afastar o direito adquirido do beneficiário. Precedentes:  AgRg  no  REsp. 1.103.312/CE, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe   16.6.2014;  AgRg  no  REsp.  1.427.277/PR,  Rel.  Min.  HERMAN BENJAMIN, DJe 15.4.2014; AgRg no REsp. 1.128.983/SC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 7.8.2012.
2.  O  laudo  pericial  ou  o  laudo  da junta médica administrativa norteiam  somente  o  livre  convencimento  do Juiz quanto aos fatos alegados  pelas  partes,  portanto,  não  servem como parâmetro para fixar termo inicial de aquisição de direitos.
3. O termo inicial da aposentadoria por invalidez corresponde ao dia seguinte  à  cessação  do  benefício  anteriormente  concedido ou do prévio   requerimento   administrativo;   subsidiariamente,   quando ausentes  as  condições  anteriores,  o marco inicial para pagamento será  a  data  da  citação. Precedentes: AgInt no AREsp. 915.208/SC, Rel.  Min.  MAURO  CAMPBELL  MARQUES, DJe 19.12.2016; AgInt no AREsp 980.742/SP,  Rel.  Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 3.2.2017; e AgRg no REsp.
1.521.928/MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 19.6.2015.
4.   Agravo Interno do INSS a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1394759/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 03/08/2017)
A ausência de diferenças pretéritas pendentes de pagamento esvazia a argumentação relativa aos juros demora.
Diante da sucumbência recíproca, é natural que a autarquia seja compelida a pagar honorários advocatícios, proporcionalmente ao proveito econômico alcançado pela parte adversa, que ainda será arbitrado pelo juízo de base, sendo precipitada a irresignação da autarquia em relação à aplicação da Súmula 111 do STJ.
Pelo exposto, NÃO CONHEÇO da remessa oficial. NEGO PROVIMENTO à apelação da autora. DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação do INSS, para retificar a data de início do auxílio-doença para 05/09/2012.
É como voto.
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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